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S3­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19991.000148/2009­01 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3301­004.866  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  25 de julho de 2018 

Matéria  Processo Fiscal 

Recorrente  ITAPORANGA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano­calendário: 2006 

CONHECIMENTO DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE 

Não  deve  ser  conhecido  o  recurso  voluntário,  se  interposto  após  o  prazo 
estipulado pelo art. 33 do Decreto n° 70.235/72. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Winderley Morais Pereira ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Costa Marques d'Oliveira ­ Relator 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Liziane  Angelotti 
Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador 
Candido  Brandão  Junior,  Ari  Vendramini,  Semiramis  de  Oliveira  Duro,  Valcir  Gassen  e 
Winderley Morais Pereira (Presidente). 

Relatório 

Adoto o relatório da decisão de primeira instância: 
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  19991.000148/2009-01  3301-004.866 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 25/07/2018 Processo Fiscal ITAPORANGA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Não Conhecido Direito Creditório Não Reconhecido CARF Relator  2.0.4 33010048662018CARF3301ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Ano-calendário: 2006
 CONHECIMENTO DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE
 Não deve ser conhecido o recurso voluntário, se interposto após o prazo estipulado pelo art. 33 do Decreto n° 70.235/72.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador Candido Brandão Junior, Ari Vendramini, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente).
  Adoto o relatório da decisão de primeira instância:

A DRJ em Juiz de Fora (MG) julgou a manifestação de inconformidade improcedente e o Acórdão n° 09-34.751, de 04/05/11, foi assim ementado:





O contribuinte apresentou recurso voluntário. Contudo, segundo Despacho da DRF, intempestivamente. É o relatório.
 Conselheiro Relator - Marcelo Costa Marques d'Oliveira
Em 31/05/11 (AR, fl. 1.309), o contribuinte tomou ciência da decisão proferida por meio do Acórdão n° 09-34.751. Contudo, protocolizou o recurso voluntário em 11/08/11 (fl. 1.311), isto é, após o encerramento do prazo de trinta dias, contados da data da ciência da decisão de primeira instância, estipulado pelo art. 33 do Decreto n° 70.235/72. Portanto, voto por não conhecer do recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Marcelo Costa Marques d'Oliveira
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A  DRJ  em  Juiz  de  Fora  (MG)  julgou  a  manifestação  de  inconformidade 
improcedente e o Acórdão n° 09­34.751, de 04/05/11, foi assim ementado: 
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O contribuinte apresentou recurso voluntário. Contudo, segundo Despacho da 
DRF, intempestivamente. É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Relator ­ Marcelo Costa Marques d'Oliveira 

Em  31/05/11  (AR,  fl.  1.309),  o  contribuinte  tomou  ciência  da  decisão 
proferida por meio do Acórdão n° 09­34.751. Contudo, protocolizou o recurso voluntário em 
11/08/11 (fl. 1.311),  isto é, após o encerramento do prazo de  trinta dias, contados da data da 
ciência  da  decisão  de  primeira  instância,  estipulado  pelo  art.  33  do  Decreto  n°  70.235/72. 
Portanto, voto por não conhecer do recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Costa Marques d'Oliveira 
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